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persista na conduta coibida, de sua imediata retirada do veículo, se necessário mediante o auxílio 
de força policial.
Art. 4º Qualquer pessoa poderá relatar, ao órgão de vigilância sanitária ou de defesa do consu-
midor da respectiva área de atuação, fato que tenha presenciado em desacordo com o disposto 
nesta Lei, relato que deverá conter: 
I – a exposição do fato e suas circunstâncias; 
II – a declaração, sob as penas da lei, de que o relato corresponde à verdade; 
III – a identificação do autor, com nome, prenome, número da cédula de identidade, seu 
endereço e assinatura. 
§ 1º A critério do interessado, o relato poderá ser apresentado por meio eletrônico, no sítio de 
rede mundial de computadores – Internet – dos órgãos de vigilância sanitária e de defesa do 
consumidor do Distrito Federal, devendo ser ratificado, para atendimento de todos os requisitos 
previstos nesta Lei. 
§ 2º O relato feito nos termos deste artigo constitui prova idônea para o procedimento sancionador. 
Art. 5º Na hipótese do art. 2°, I a III, desta Lei, o motorista, proprietário ou empresa responsável 
pelos veículos em cujo interior se praticarem atos que infrinjam a Lei estarão sujeitos às seguintes 
sanções, cumulativamente ou não: 
I – multa administrativa de R$ 500,00 (quinhentos reais) por incidência, aplicada em dobro em 
caso de reincidência; 
II – suspensão da autorização, concessão ou permissão de funcionamento; 
III – perda da autorização, concessão ou permissão de funcionamento. 
Art. 6º Na hipótese do art. 2°, IV, desta Lei, o motorista e o proprietário estarão sujeitos às 
seguintes sanções, cumulativamente ou não: 
I – multa administrativa de R$ 500,00 (quinhentos reais) por incidência, aplicada em dobro em 
caso de reincidência;
II – retenção do veículo no depósito do Departamento de Trânsito do Distrito Federal. 
Art. 7º As penalidades decorrentes de infrações às disposições desta Lei serão impostas, nos 
respectivos âmbitos de atribuições, pelos órgãos de vigilância sanitária ou de defesa do consu-
midor do Distrito Federal.
Parágrafo único. (V E T A D O). 
Art. 8º O Governo do Distrito Federal regulamentará esta Lei no prazo de cento e vinte dias a 
contar de sua publicação. 
Art. 9º Esta Lei entra em vigor noventa dias após sua publicação.
Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário.
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LEI Nº 4.730, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2011. 
(Autoria do Projeto: Deputado Washington Mesquita)

Cria a Notificação Compulsória de Violência contra Criança ou Adolescente e dá 
outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLA-
TIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica criada a Notificação Compulsória de Violência contra Criança ou Adolescente – 
NCVCA, a ser efetivada por estabelecimento público ou privado de serviço de saúde que prestar 
atendimento à criança ou ao adolescente vítima de violência ou maus-tratos.
§ 1º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa com até doze anos de idade incom-
pletos, e adolescente, aquela entre doze e dezoito anos de idade.
§ 2º A expressão “Notificação Compulsória de Violência contra Criança ou Adolescente”, o 
termo “Notificação” e a sigla NCVCA se equivalem nesta Lei.
Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se violência contra criança ou adolescente a ação ou a 
conduta que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico, ocorrida em âmbito 
público ou doméstico, sendo definida como:
I – violência física a agressão ao corpo da vítima pelo uso da força do agressor, com ou sem o 
uso de instrumento ou arma;
II – violência psicológica a coação verbal ou o constrangimento que acarrete situação vexatória, 
humilhante ou desumana para a criança ou o adolescente;
III – violência sexual todo ato ou jogo sexual entre um ou mais adultos e uma criança ou adoles-
cente, que tenha por finalidade estimular sexualmente esta criança ou adolescente ou utilizá-los 
para obter estimulação sexual própria ou de outrem.
Art. 3º Os casos de violência contra criança ou adolescente são considerados de âmbito:
I – doméstico, quando ocorridos em família, em unidade doméstica ou qualquer outro ambiente, 
desde que o agressor conviva ou tenha convivido no mesmo domicílio que a criança ou o adolescente;
II – público:
a) quando praticados por pessoa que não se enquadre nas situações descritas no inciso I;
b) quando praticados por agentes do poder público ou por estes tolerados, independentemente 
do local de ocorrência do fato.
Art. 4º Os casos atendidos por profissional de saúde e diagnosticados como de violência ou 
maus-tratos contra a criança ou o adolescente serão objeto da Notificação de que trata esta Lei.
§ 1º No formulário do primeiro atendimento, o responsável pelo seu preenchimento deverá 
especificar a causa da violência, bem como o âmbito de sua ocorrência.

§ 2º O profissional de saúde responsável pelo atendimento a que se refere o caput solicitará ao 
responsável pela condução do caso o preenchimento da Notificação.
Art. 5º A Notificação conterá:
I – identificação do paciente, com nome, idade, etnia, escolaridade e endereço;
II – identificação do acompanhante, com nome, etnia, profissão e endereço;
III – motivo do atendimento;
IV – diagnóstico;
V – descrição objetiva dos sintomas e das lesões apresentadas pelo paciente;
VI – relato da situação social, familiar, econômica e cultural do paciente.
Art. 6º A Notificação de que trata esta Lei será preenchida em formulário oficial, em quatro 
vias, das quais uma será mantida em arquivo de violência contra a criança ou o adolescente no 
estabelecimento de saúde que prestou o atendimento, outra encaminhada ao Conselho Tutelar da 
respectiva localidade, outra encaminhada à Delegacia Especializada em Crimes contra a criança 
e o adolescente, e a quarta entregue ao responsável legal pela criança ou pelo adolescente, na 
data de sua liberação.
Art. 7º Os dados constantes em arquivo de violência contra a criança ou do adolescente serão 
confidenciais e somente poderão ser fornecidos:
I – ao denunciante ou ao responsável legal da criança ou adolescente vítima da violência, devi-
damente identificado, mediante solicitação por escrito;
II – ao Conselho Tutelar do Distrito Federal ou à autoridade policial ou judiciária, mediante 
solicitação expressa.
Parágrafo único. Os dados da NCVCA, excluídos os que possibilitem a identificação da vítima, 
serão encaminhados, em boletim semestral, à Secretaria de Saúde do Distrito Federal.
Art. 8º O descumprimento do disposto nesta Lei por estabelecimento de serviço de saúde acar-
retará as seguintes penalidades:
I – na primeira ocorrência, o estabelecimento receberá advertência confidencial e deverá com-
provar, no prazo de trinta dias a contar da data da advertência, a habilitação de seus recursos 
humanos em registro de violência dessa natureza;
II – (V E T A D O).
Art. 9º O Poder Executivo indicará, por meio de regulamento, o órgão ou entidade responsável 
pela aplicação desta Lei.
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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DECRETO Nº 33.462, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2011.
Altera o art. 1º do Decreto nº 33.436, de 20 de dezembro de 2011, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA: 
Art. 1º O artigo 1º do Decreto nº 33.436, de 20 de dezembro de 2011 passa a vigorar com a 
seguinte redação:
“Art. 1º Ficam o Comandante-Geral da Polícia Militar do Distrito Federal e seu ordenador de 
despesas autorizados a proceder ao reconhecimento e ao pagamento de dívidas, relativas à pessoal 
e encargos, referentes a exercícios anteriores, conforme Processo 054.000.818/2011.
Parágrafo único. O pagamento das dívidas de que trata o caput será feito com recursos pro-
venientes das dotações orçamentárias disponíveis no orçamento do Fundo Constitucional do 
Distrito Federal.”
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
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DECRETO Nº 33.463, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2011.
Abre crédito suplementar no valor de R$ 169.800,00 (cento e sessenta e nove mil e oitocentos 
reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 100, 
VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 8º, I, “a” da Lei nº 4.533, de 30 de 
dezembro de 2010, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei 
nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta do processo nº 090.001.212/2011, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto à Secretaria de Estado de Transportes do Distrito Federal crédito suplemen-
tar no valor de R$ 169.800,00 (cento e sessenta e nove mil e oitocentos reais), para atender às 
programações orçamentárias indicadas no anexo II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, § 1º, 
III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação de dotações orçamentárias constantes 
do anexo I.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.
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